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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 859881/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	AVERIGUAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA


	DELIBERAÇÃO N.º 022/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 23 de setembro de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Trata, o presente processo, de denúncia do Senhor XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, relativa à possível irregularidade de conduta ética em contrato firmado de execução de alteração de projeto arquitetônico e execução de obra de sua residência situada no XXXXXXXXXXXXXXX;
O autor da denúncia descreve, por meio de carta endereçada à Presidência do CAU/DF (fls. 3 e 4), que entrou em negociação com o arquiteto e outros dois senhores para a apresentação de contrato de execução de projeto arquitetônico e complementares e alvará de construção para a sua residência;
Cita o denunciante que os contratados não cumpriram sua parte e que apesar de terem recebido o valor combinado, os projetos não foram elaborados, não deram entrada no projeto para aprovação nem deram entrada no alvará de construção. Ao serem consultados sobre o andamento do serviço, informaram que estava tudo certo e que a obra poderia ser iniciada. Porém, mediante averiguação junto à Administração Regional, obteve a informação que nada havia sido protocolado em relação ao licenciamento de obras no endereço citado ou em seu nome, como proprietário;

O denunciante, então, retornou aos contratados, buscando o ressarcimento dos honorários pagos e não obteve resposta.

Considerando que o processo apresenta os critérios e requisitos para a avaliação da admissibilidade da denúncia;
Considerando o Relato e o Voto da conselheira Valéria Arruda de Castro (fls. 19 à 20);

DELIBEROU:
1 – Aprovar o relato e voto da conselheira relatora pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por indícios de cometimento de falta ética.
Com 3 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 23 de setembro de 2019.
	Valéria Arruda de Castro
	


Coordenadora em exercício
	Paulo Cavalcanti de Albuquerque
	


Membro em titularidade
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